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APRESENTAÇÃO 

A APA Marinha Litoral Centro (APAMLC), criada em outubro de 2008 pelo Governo do Estado de São Paulo 
juntamente com outras duas APAs Marinhas do Estado de São Paulo (APAM do Litoral Norte e APAM do 
Litoral Sul) e administrada pela Fundação para a Conservação e a Produção Florestal do Estado de São 
Paulo, é uma Unidade de Conservação (UC) de Uso Sustentável, cujo objetivo é compatibilizar a 
conservação da natureza com o uso sustentável dos recursos naturais. 

Com cerca de 450 mil hectares, a APAMLC compreende os municípios (ao Norte) de Bertioga, Guarujá, 
Santos, São Vicente, Praia Grande, Mongaguá, Itanhaém e Peruíbe (ao Sul), abrangendo praias, restingas, 
costões rochosos, manguezais, mata atlântica e ambientes insulares existentes até a isóbata aproximada 
de 45 metros (no setor Itaguaçu). 

Pela alta importância na proteção e conservação da biodiversidade marinha e estuarina foram também 
integradas à gestão do território da APAMLC importantes áreas de manguezal junto aos Rios Itaguaré, 
Guaratuba, Itapanhaú e Canal de Bertioga, no município de Bertioga, Rio Itanhaém, no município de 
Itanhaém e Rios Preto e Branco, no município de Peruíbe. 

A unidade é subdividida em três setores, que cobrem distintas formações, sendo o de Bertioga e Guarujá 
(Setor Guaíbe) correspondente a uma costa mais recortada com trechos ainda bastante conservados 
ambientalmente, com ilhas próximas como do Arvoredo, das Cabras e da Moela. Outro setor envolve o 
arquipélago do Parque Estadual Marinho da Laje de Santos (Setor Itaguaçu) e o terceiro se caracteriza pela 
correspondência com a planície sedimentar de Praia Grande até Peruíbe, ocorrendo ilhas mais próximas à 
costa, como a Laje da Conceição, ou mais distantes como a Ilha da Queimada Grande (Setor Carijó). A 
unidade também conta com três Áreas de Manejo Especial (AMEs) para a proteção da biodiversidade, o 
combate de atividades predatórias, o controle da poluição e a sustentação da produtividade pesqueira. São 
elas: Ilha da Laje da Conceição (Itanhaém), Ilha da Moela e Ponta da Armação, que compreende a única 
porção terrestre da APAMLC. 

O contexto regional que envolve o território da APAMLC justifica também a importância de sua existência. 
Na região Metropolitana da Baixada Santista são desenvolvidas diversas atividades econômicas e 
estruturais de fundamental importância para a roda da economia regional e nacional, com destaque para as 
atividades relacionadas ao polo petroquímico de Cubatão e ao Porto de Santos. 

A unidade também mantém uma relação direta com as comunidades tradicionais que  têm na pesca 
artesanal elementos que prevalecem em relação ao seu modo de vida, estabelecidos a partir das relações 
territoriais intrínsecas relacionadas à atividade pesqueira. 

Os ecossistemas e ambientes da APAMLC sempre foram alvos do interesse turístico e econômico, 
principalmente as praias arenosas, onde se desenvolveu o turismo de balneário associado às segundas-
residências. Contudo, costões rochosos, ilhas e parcéis complementam a paisagem da UC, com 
características singulares de grande importância à preservação da biodiversidade. Além dos tradicionais 
recursos pesqueiros ï peixes, moluscos e crustáceos ï as ilhas e águas da APAMLC são verdadeiros 
corredores ecológicos de espécies marinhas migratórias, como cetáceos, aves e quelônios, inclusive 
espécies ameaçadas, como a toninha (Pontoporia blainvillei), o trinta-réis-real (Thalasseus maximus) e a 
tartaruga-de-couro (Dermochelys coriacea). 

De acordo com o Sistema Nacional de Unidades de Conservação - SNUC, o Plano de Manejo é o documento 
técnico que, fundamentado nos objetivos gerais da UC e baseado na caracterização dos atributos físicos, 
bióticos e sociais que existem na APAMLC, estabelece seu zoneamento e as respectivas normas que 
presidirão o uso do território e o manejo dos recursos naturais, além de estabelecer os Programas de 
Gestão, que correspondem ao conjunto de objetivos, diretrizes, ações e metas necessárias para o alcance 
dos objetivos da UC. 

O Plano de Manejo é, portanto, um instrumento fundamental para o planejamento e execução das ações de 
gestão, ao estabelecer normas para o uso da área e o manejo dos recursos naturais, respeitando-se os 
objetivos gerais da UC. 
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1. INFORMAÇÕES GERAIS DA UNIDADE 

Nome 
Área de Proteção Ambiental Marinha do Litoral Centro  ï 
APAMLC. 

Código 540.001 

Órgão Gestor 
Fundação para Conservação e a Produção Florestal do Estado de 
São Paulo (FF). 

Grupo de UC Uso Sustentável. 

Categoria de UC 

A Área de Proteção Ambiental (APA) - De acordo com o Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), essa 
categoria de Unidade de Conservação é uma área em geral 
extensa, com um certo grau de ocupação humana, dotada de 
atributos abióticos, bióticos, estéticos ou culturais especialmente 
importantes para a qualidade de vida e o bem-estar das 
populações humanas, e tem como objetivos básicos proteger a 
diversidade biológica, disciplinar o processo de ocupação e 
assegurar a sustentabilidade do uso dos recursos naturais. 
É constituída por terras públicas ou privadas. 

Bioma(s) Mata Atlântica e Costeiro-Marinho. 

Objetivo(s) 

Proteger, ordenar, garantir e disciplinar o uso racional dos 
recursos ambientais da região, inclusive suas águas, bem como 
ordenar o turismo recreativo, as atividades de pesquisa e pesca e 
promover o desenvolvimento sustentável da região. 

Atributos 
Biodiversidade costeiro-marinha, incluindo algumas espécies 
ameaçadas de extinção, paisagem, recursos naturais, bem como 
garantir a manutenção das funções sociais e culturais no território. 

Município(s) Abrangido(s) 
Bertioga, Guarujá, Santos, São Vicente, Praia Grande, 
Mongaguá, Itanhaém e Peruíbe. 

UGRHI UGRHI 7- Baixada Santista. 

Conselho Resolução SMA nº 89, de 12 de julho de 2018 (Biênio 2018-2020). 

Plano de Manejo Em processo de elaboração. 

Instrumento(s) de 
Planejamento e Gestão 
Incidente(s) 

No âmbito Federal: 
 
- Decreto Federal nº 92.624 de 21 de julho de 1986 - Plano de 
Manejo da ESEC Tupiniquins; 
- Portaria SUDEPE n° 54, 20 de dezembro de 1984; 
- Portaria SUDEPE nº N-65, 10 de janeiro de 1985; 
- Portaria IBAMA nº 133-N, de 09 de dezembro de 1992; 
- Portaria IBAMA/SUPES/SP nº 2, 24 de maio de 1994; 
- Normativa Interministerial MPA/MMA nº 166, Instrução de 18 
de julho de 2007; 
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- Instrução Normativa Interministerial MPA/MMA n° 10, de 10 de 
junho de 2011; 
- Instrução Normativa Interministerial MPA/MMA nº 11, de 5 de 
julho de 2012; 
- Instrução Normativa Interministerial MPA/MMA nº 12, de 22 de 
agosto de 2012; 
- Decreto estadual nº 58.996, de 25 de março de 2013; 
- Portaria Interministerial nº 13, de 02 de outubro de 2015; 
- Portaria SGPR nº 24, de 15 de maio de 2018. 
 
 
No âmbito Estadual: 
 
- Decreto Estadual nº 92.964, de 21 de julho de 1986; 
- Decreto Estadual nº 94.656, de 20 de julho de 1987; 
- Decreto Estadual Nº 37.536 de, 27 de setembro de 1993; 
- Decreto Estadual nº 37.537, de 27 de setembro de 1993; 
- Lei Estadual nº 10.019, de 3 de julho de 1998; 
- Decreto Estadual n° 53.526, de 8 de outubro de 2008; 
- Resolução SMA nº 069, de 28 de setembro de 2009; 
- Decreto estadual nº 56.500, de 09 de fevereiro de 2010; 
- Lei Estadual n° 14.982, de 8 de abril de 2013; 
- Resolução SMA nº 021, de 17 de abril de 2012; 
- Resolução SMA nº 51, de 28 de junho de 2012; 
- Decreto Estadual nº 58.996, de 25 de março de 2013; 
- Lei Estadual nº 14.982, de 8 de abril de 2013; 
- Resolução SMA nº 64, de 30 de setembro de 2015; 
- Resolução SMA nº 208 ,de 27 de dezembro de 2018; 
- Resolução SMA nº 203 ,de 27 de dezembro de 2018; 
- Plano de Bacias UGRHI-7. 
 
No âmbito Municipal: 
 
- Lei Municipal nº nº 315, de 29 de setembro de 1998 -  ñInstitui 
o Plano Diretor do Munic²pio de Bertioga ñAprova o Plano Diretor 
de Desenvolvimento Sustentado de Bertioga - 
PDDS/BERTIOGA, fixando seus conceitos, objetivos e 
diretrizes gerais"; 
- Lei Municipal Complementar  nº 156, de 20 de dezembro de 
2013 ï ñInstitui o plano diretor do munic²pio de Guaruj§ e d§ 
outras providências.; 
- Lei Municipal Complementar nº 1005, de  16 de julho de 2018. 
ñFica instituído o Plano Diretor de Desenvolvimento e Expansão 
Urbana do Município de Santos, instrumento básico da política 
de desenvolvimento e expans«o urbanaò; 
- Lei Municipal Complementar nº 727/2016, de 16 de dezembro 
de 2016.  ñAprova a Revisão do Plano Diretor da Estância 
Balneária de Praia Grande para o período de 2017 a 2026ò; 
- Lei Municipal nº 2.167, de 10 de julho de 2006 ï ñInstitui o 
Plano Diretor do Município de Mongaguáò; 
-Lei Municipal Complementar  nº  168, de 2 a 10 de dezembro 
de 2015 - ñInstitui o Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado 
do Município de Itanhaémò; 
-Lei Municipal Complementar nº 100, de 29 de março de 2007 - 
ñInstitui o Plano Diretor, define princípios, objetivos, estratégias 
e instrumentos para a realização das ações de planejamento no 
município de Peruíbeò. 
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Situação quanto à 
Conformidade ao SNUC 

Em conformidade com o SNUC. 

CONTATO INSTITUCIONAL 

Endereço da Unidade (Sede) Avenida Tupiniquins, 1009 

CEP 11325-000 

Bairro Japuí. 

UF São Paulo. 

Município São Vicente. 

Site da UC http://fflorestal.sp.gov.br/litoral-centro/home. 

Telefone da UC (13) 3567-1495. 

E-mail da UC apamlc@fflorestal.sp.gov.br 

ATOS LEGAIS 

Instrumento(s) 
- Decreto Estadual nº 53.526, de 08 de outubro de 2008; 
 

Ementa(s) 
- Cria a Área de Proteção Ambiental Marinha do Litoral Centro, e 
dá providências correlatas. 

Instrumento de publicação 
- Diário Oficial - Executivo, 09 de dezembro de 2008, p.7 
 

Área da UC 453.083,704 hectares. 

Memorial Descritivo 
Anexo 1 ï Decreto Estadual nº 53.526, de 08 de outubro de 2008 
ï Alterado pela Lei Estadual nº 14.982, de 08 de abril de 2013. 

ASPECTOS FUNDIÁRIOS 

Situação fundiária da Unidade 
A Área de Proteção Ambiental é constituída por terras públicas ou 
privadas. Não há necessidade de regularização fundiária. 

http://dobuscadireta.imprensaoficial.com.br/default.aspx?DataPublicacao=20081009&Caderno=DOE-I&NumeroPagina=7
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Consistência dos dados do 
limite da UC 

O limite está definido no Anexo 1 do Decreto n° 53.526/2008 e no 
Anexo V, item 5.2, da Lei n° 14.982/2013, sendo descrito através 
de segmentos de retas intercalados por coordenadas plano-
cartesianas extraídas de bases cartográficas digitais, 
georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro, referenciadas 
ao Meridiano Central n° 45o, fuso 23, tendo como datum SAD-69, 
assim como por segmentos que acompanham linhas de isóbatas 
(extraídas de cartas náuticas da Marinha) e alinha de costa 
considerada a partir da maré máxima de preamar. Ficam também 
incluídos na APA Marinha do Litoral Centro os manguezais 
localizados junto aos Rios Itaguaré, Guaratuba, Itapanhaú e Canal 
de Bertioga, situados no Município de Bertioga, ao Rio Itanhaém, 
no Município de Itanhaém, e junto aos Rios Preto e Branco, no 
Município de Peruíbe. 
Ficam excluídos do perímetro da APA Marinha do Litoral Centro, 
de acordo com o Artigo 3° do Decreto n° 53.526/2008: I ï os canais 
de acesso e bacias de manobra dos portos e travessias de balsas; 
II ï as áreas de fundeadouro e de fundeio de carga e descarga; III 
ï as áreas de inspeção sanitária e de policiamento marítimo; IV ï 
as áreas de despejo, tais como emissários de efluentes sanitários; 
V ï as áreas destinadas a plataformas e a navios especiais, a 
navios de guerra e submarinos, a navios de reparo, a navios em 
aguardo de atracação e a navios com cargas inflamáveis ou 
explosivas; VI ï as áreas destinadas ao serviço portuário, seus 
terminais e instalações de apoio; VII ï as áreas destinadas à 
passagem de dutos e outras obras de infraestrutura de interesse 
nacional. 

Área pública 

Aproximadamente 216,88 ha. 
Matrículas 53500; 53506; 53826; 53527; 69044; 69043 (CRI 
Guarujá). 
Transcrição ï 9351 ï 26/07/1972 - Livro 3I fls. 87. 

Área da Poligonal da UC 
453.082,704 ha (449.259,704 ha do Decreto n° 53.526/2008 + 
3.823 ha da Lei n° 14.982/2013). Esta área não considera as 
exclusões descritas no decreto, nem as áreas de mangues. 

GESTÃO E INFRAESTRUTURA DA UC 

Ações Existentes de Manejo e 
Gestão 

- Resolução SMA nº 69, de 28 de setembro de 2009- Define os 
parâmetros técnicos que estabelecem a proibição da pesca de 
arrasto, com utilização de sistema de parelha de barcos de grande 
porte, e a pesca com compressor de ar ou outro equipamento de 
sustentação artificial nas Áreas de Proteção Ambiental Marinhas 
do Litoral do Estado de São Paulo, criadas pelos Decretos nº 
53.525, 53.526 e 53.527, todos de 08 de outubro de 2008, e dá 
outras providências. 
- Resolução SMA nº 21, de 16 de abril de 2012 -  Estabelece 
restrição à atividade pesqueira no Setor Itaguaçu da Área de 
Proteção Ambiental Marinha do Litoral Centro do Estado de São 
Paulo, criada pelo Decreto Estadual n° 53.526, de 6 de outubro de 
2008, e dá outras providências 
- Resolução SMA nº 51, de 28 de junho de 2012 - Regula o 
exercício de atividades pesqueiras profissionais realizadas com o 
uso de redes nas praias inseridas nos limites da Área de Proteção 
Ambiental Marinha do Litoral Centro, criada pelo Decreto nº 53.526, 
de 8 de outubro de 2008, e dá outras providências. 
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- Resolução SMA nº 64, de 30 de setembro de 2015 - Estabelece 
as condições para a utilização, em caráter excepcional, da captura 
do caranguejo uçá Ucides cordatus. 

Edificações e Estruturas Sede Administrativa ï Parque Estadual Xixová Japuí 

Equipamentos Eletrônicos para 
Gestão da UC 

06 CPUs, 03 Notebooks, 01 Tablet, 02 GPSs, 06 Nobreaks, 01 
Telefone (sem-fio), 01 Aparelho de DVD, 02 Câmeras digitais, 04 
Impressoras, 08 HDs Externos, 08 Monitores, 01 Fax, 01 Projetor, 
01 Roteador wireless, 03 Ventilador. 

Comunicação Telefone fixo, celular e E-mail. 

Meio de Transporte em 
Operação 

01 automóvel. 

Energia Não se aplica 

Saneamento Básico Não se aplica 

Atendimento e Emergência Não se aplica 

Recursos Humanos 01 gestor e 02 monitores ambientais terceirizados 

INFRAESTRUTURA DE APOIO AO USO PÚBLICO 

Portaria Não se aplica 

Centro de visitantes Inexistente 

Sede dentro do limite da UC Inexistente 

Guarita Não se aplica 

Hospedagem Não se aplica 

Alimentação Não se aplica 

Sanitários Não se aplica 

Lojas Não se aplica 

Estacionamento/atracadouro Inexistente 

ATRATIVOS TURÍSTICOS 

NOME DO ATRATIVO BREVE DESCRIÇÃO 
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Praias urbanizadas (inseridas 
dentro das cidades, facil 
acesso, turismo de massa) 

Guarujá : Praia das Astúrias, tombo, pitangueiras,Praia de São 
Pedro, Praia do Mar Casado ,Praia do Éden, Praia do Saco do 
Major,Praia Pernambuco, Praia dos Sonhos ,Praia da Enseada 
(Guarujá), Guaiuba, conchas, Praia de Iporanga, praia de 
pinheiros 
Bertioga: Praias da Enseada (Bertioga), Praia do Guaratuba, 
Praia de Boraceia 
Itanhaém: Praia dos Pescadores, Praia da Gaivota, Praia da 
Saudade, Praia das conchas, Praia de Itanhaém, Praia do 
Cibratel, Praia do Sonho, Praia do Suarão, Praia do Tombo ( 
Itanhaém) 
Praia Grande: Praia da Aviação, Praia do Balneário Flórida, Praia 
do Boqueirão, Praia do Canto do Forte, Praia da Guilhermina, 
Praia do Ocian, Praia do Tupy, Praia de Solemar, Praia da Vila 
Caiçara, Praia da Vila Mirim 
Mongaguá: Praia Agenor de Campos, Praia de Flórida Mirim, 
Praia de Vera Cruz, Praia do Balneário América, Praia Grande, 
Praia São Paulo 
Peruíbe: Praia da Piaçaguerra, Praia de Guaraú, Praia de 
Tapirema, Praia do Caramborê, Praia do Costão 

Praias mais conservadas por 
apresentarem significativa 
presença de ecossistemas 
naturais 

Bertioga: Praia do Itaguaré; praias da Enseada, Guaratuba, 
Boracéia. Guarujá: Praias de Perequê, São Pedro, Iporanga, 
Conchas, Taguaiba ou Pinheiro, Éden e Sorocotuba 

Praias conhecida pela prática do 
esporte SURF 

Bertioga: Praia de Itaguaré 
Guarujá: Praia de São Pedro; Prainha Branca; Praia do Tombo; 
Praia Pitangueiras; Praia de Taguaíba. 
Praia Grande: Canto do forte/Caiçaras 
Mongaguá: Praia Agenor de Campos ( Ao Lado do Pier) 
Itanhaém:  Praia dos Pescadores 
Peruíbe: Praia de Parnapoã/Desertinha; Costão 

Pontos de Mergulho 

 
Itanhaém: Ilha da Queimada Grande, Laje de Conceição 
 
Santos: Laje de Santos, Calhaus E seus parcéis 

Geossítios - Ortognaisses da 
Cama de Anchieta em Itanhaém 

Localizada no município de Itanhaém a Cama de Anchieta é uma 
Tradicional formação rochosa do costão da Praia do Sonho, onde 
supõe-se que o beato José de Anchieta passava algumas horas 
em descanso e em fervorosa oração à Virgem da Conceição. 
Pode ser acessada pela passarela (trajeto mais fácil e seguro) ou 
através da trilha entre as pedras. A Cama de Anchieta é um 
monumento de extrema importância à cidade e está localizada 
defronte o oceano, local onde é proporcionado um lindo visual com 
o bater das ondas nas pedras. É um Geosítio cujo principal 
aspecto geológico é de refere ao melhor local de observação de 
tipos de interação de magmas félsicos e máficos; feições 
migmatíticas; feições miloníticas e deformacionais complexas. 

Geossítios - Granulitos de 
Peruíbe 

Localizado no município de Peruíbe é um Geossítio  cujo principal 
aspectos geológico é a exposição de kinzigitos associados a 
enderbitos e rochas metamórficas, da Sequência Cachoeira e 
Suíte Itatins. 

Geossítios - Relações de 
contato da Ponta das Galhetas 

Localizado no município do Guarujá, é um Geossítio próximo a 
praia do tombo, cujos principais aspectos geológico é a formação 
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de Ortognaisses e migmatitos do Complexo Costeiro exibindo 
complexas relações de contato inrusivo entre os litotipos.  
 

Geossítios - Milonitos da Praia 
de São Lourenço 

Localizado no município de Bertioga, é um Geossítio cujos 
principais aspectos geológico é o Afloramento composto por dois 
tipos litológicos principais: ortognaisse porfirítico e ortognaisse 
fino, que mostram relações de contato e deformação importantes 
para o entendimento da história geológica da região.  
 

Geossítios - Terraços marinhos 
pleistocênicos da Praia de 
Itaguaré 

Localizado no município de Bertioga, na praia de Itaguaré, é um 
Geossítio cujo principal aspecto geológico é falésia de terraço 
marinho marinho pleistocênico caracterizado pela presença de: 
sedimentos de origem praial, com tubos do crustáceo Callichirus 
major, indicativos de formação em região entre-marés). Sistemas 
de juntas ortogonais de provável origem tectônica. A origem da 
falésia ocorreu supostamente no máximo da transgressão 
holocênica, ocorridas há 5.600 anos A.P. 

Rio Itapanhaú 

É o Rio mais extenso do litoral Paulista, e parte da sua grande 
extensão esta situada no município de Bertioga e deságua no 
Canal de Bertioga. Margeado por um rico manguezal protegido 
pela APAMLC. É um local conhecido por atrair a pesca amadora 
desembarcada e Embarcada estuári além dos caranguejeiros. 

Canal de Bertioga 

O canal de Bertioga é um braço de mar que separa a ilha de Santo 
Amaro do Continente. Além de ser um conhecido ponto de pesca 
amadora e artesanal , dele pode-se avistar importantes pontos 
turísticos da Cidade, como o Forte São João, os píeres, as 
marinas, os manguezais ( protegidos pela APAMLC), a foz do rio 
Itapanhaú e a balsa que faz a travessia entre Bertioga e Guarujá. 

Ilha da Moela 

Localizada no município do Guarujá a Ilha da Moela está 
atualmente sob concessão da Marinha do Brasileira. Considerada 
um Tômbolo, se configura como área crítica devido à pressão que 
sofre , sobretudo, do turismo de sol e praia, e por estas ainda 
conservar remanescentes de vegetação nativa. 

Ilha do Mar Casado 

Localizada no município do Guarujá, na praia de Pernambuco, é 
considerada um tômbolo. Além das práticas da pesca amadora 
embarcada, sofrem maior pressão da atividade de pesca amadora 
desembarcada em seus costões rochosos, bem como, dos 
usuários os turísticos de sol e praia, que na maré seca (baixa) 
acessam estes locais. 

Ilhota Praia Grande ou Iporanga 
Localizada no município de Guarujá, próxima a praia de São 
Pedro. O acesso a ilha é feito pela praia quando a maré está baixa. 

Plataforma de Mongaguá 

Localizada na praia Agenor De Campos em Mongaguá a 
Plataforma de Pesca é a maior plataforma marítima de pesca 
esportiva da América Latina, além de ser um dos principais ponto 
turístico da cidade de Mongaguá (SP).É um local conhecido por 
atrair a pesca amadora desembarcada, no pier. 

Ilha Queimada Grande 

Localizada a Sudeste de Peruíbe, a parte emersa da Ilha 
Queimada Grande é uma Área de Relevante Interesse Ecológico 
ï ARIE e tem acesso proibido e restrito a analistas ambientais do 
Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade. 
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Também é conhecida pelo nome " Ilha das Cobras" pela enorme 
quantidade de espécies de serpentes que habitam na ilha. A parte 
marinha visualiza-se três parcéis a saber: Parcel do João Ilhéu, 
Parcel do Sudeste, e Saco das Bananas e representa um ponto 
para mergulhadores devido à ótima visibilidade da água em seu 
entorno, bem como a possibilidade de ver os destroços dos navios 
ali naufragados. Recentemente foi descoberto no local um Recife 
de Corais mais ao Sul do Atlântico. Na região, ainda se desenvolve 
a atividade de pesca amadora embarcada e subaquática. 

Laje da Conceição 

Localizada próximo ao município de Itanhaém, a pequena ilha de 
formação rochosa, possui um farol de balizamento marítimo e seu 
acesso é difícil. As águas ao redor também são limpas e de grande 
profundidade. Em todas as ilhas estão proibidos o desembarque, 
para a preservação dos faróis, fauna e flora. Esta pequena ilha 
sofre com o turismo de maior intensidade do e/ou devido aos usos 
restritivos ilegais pela pesca amadora. 

Ilha das Cabras (Itanhaém) 

Localizada no município de Itanhaém, no canto direito da praia dos 
Pescadores a Ilha das Cabras é uma formação rochosa, onde as 
pessoas vão passear quando a maré baixa permite a travessia. 
Não é muito freqüentada, mantendo-se preservada. Esta ilha liga 
a Praia dos Pescadores e a Praia dos Sonhos. É um local 
conhecido por atrair a pesca amadora Desembarcada no costão. 

Ilha das Cabras (Guarujá) 

Localizada no município de Guarujá, próximo a praia da Enseada. 
A ilha das cabras é conhecida pelo como atrativo de pesca e 
também para esportes aquáticos, porém sofre com o 
acampamento selvagem para a realização da pesca amadora 
desembarcada costeira. 

Parcel da Conceição 
Localizado próximo ao município de Itanhaém. É um local 
conhecido por atrair a pesca amadora Embarcada Costeira. 

Ilha do Guaraú 
Localizada próxima ao município de Peruíbe. Com vegetação de 
mata atlântica (nativa da região) preservada na ilha.É um local 
conhecido por atrair a pesca amadora embarcada costeira. 

Serra do Guararu - Ponta da 
Armação 

Localizada no município do Guarujá, a Serra do Guararu é 
protegida tanto pela APAMLC quanto pela APA Municipal Serra 
do Guararu. Ela representa uma das últimas porções de 
dimensões significativas de Mata Atlântica, em bom estado de 
conservação, na planície costeira do litoral central. Constituída 
quase que totalmente por morros cristalinos (migmatitos-granitos), 
com amplitudes topográficas em torno de 240 a 320 m, 
declividades médias das encostas superiores de 30 a 45%, e 
perfis variando de convexos a retilíneos e cobertura vegetal 
predominante da Mata Atlântica. Na Serra está inserida a Ponta 
da Armação que conta com um rico acervo turístico de sítios 
históricos, arqueológicos como a Armação das Baleias que foi um 
importante marco econômico colonial nos séculos XVIII e 
XIX.Local que tinha como sua atividade a extração do óleo de 
baleia, destinado à iluminação pública e ao aproveitamento de 
seus derivados. Foi a primeira indústria extrativista que funcionou 
na Ilha de Santo Amaro. Hoje em dia encontra-se em ruínas. Entre 
as trilhas existentes nesta região destacam-se: da Ermida; 
Armação das Baleias; o Forte São Felipe: o Varador; fornos 
carvoeiros; Vila da Prainha Branca por abrigar elementos culturais 
representativos das comunidades caiçaras; Caminhos/Trilha do 
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2. DIAGNÓSTICO 
2.1. INTRODUÇÃO 

O território da Área de Proteção Ambiental Marinha - APAMs tem enorme relevância ecológica. Concentra 
uma variedade de ecossistemas que, integrados, abrigam uma rica e diversa biota. Além disso, interagem 
com espécies migratórias e de mar aberto, que utilizam o ambiente em alguma fase da vida. Assim, as 
APAMs do litoral do Estado de São Paulo têm grande relevância na manutenção da biodiversidade tanto na 
esfera local, como nos contextos regional e nacional (MMA, 2010). Toda essa complexidade ecológica 
apresenta uma forte interação socioeconômica, por meio de diversos usos e vocações econômicas, sociais 
e culturais. 

Conde; Ruínas caiçaras; Trilha da Praia Preta a Camburi; 
Cachoeira do Camburizinho;Trilha da Praia do Éden; Trilha da 
Prainha Branca. 

Rio Itanhaém 

Localizado no município de Itanhaém, o rio possui importância 
histórica e econômica para o município pois através dele circulam 
embarcações destinadas ao turismo e entrada e saída de barcos 
pesqueiros que acessam o mar. O Rio Itanhaém possui 6,5 km de 
extensão, desde a sua foz até a Ilha do Bairro do Rio Acima, onde 
há a  
confluência dos rios Branco e Preto. Proporciona lazer, 
principalmente vários pontos para pesca esportiva e para turismo 
náutico, como jet skis, bananas boat e lanchas de pequeno porte; 
sendo que na região do Baixio e Gaurau há marinas para guarda 
de embarcações e clubes esportivos. 

LINHA DE PESQUISA 

Temas prioritários 
Pesquisas relacionadas ao meio físico marinho e terrestre; clima e 
meteorologia; fauna marinha; ecossistema bentônico, praia e costão 
rochoso; meio socioeconômico; e monitoramento. 

Temas correlatos 
Estudos sobre de capacidade de suporte para o turismo na Ilha da 
queimada grande, na AME ponta da Armação, na praia do Itaguaré 
e na praia do guaraú e na praia de taniguá 

Status 
Dos 24 projetos de pesquisa submetidos a COTEC, 05 foram 
finalizados, 07 estão em andamento e 01 cancelados. 

UNIDADES DE CONSERVAÇÃO COM SOBREPOSIÇÃO À APAMLC 

PE da Restinga de Bertioga Decreto Estadual nº 56.500, de 09 de dezembro de 2010. 

PEM Laje de Santos Decreto Estadual nº 37.537, de 27 de setembro de 1993 

PE Xixová Japuí Decreto Estadual nº 37.536, de 27 de setembro de 1993 

PE Itinguçu 
Lei Estadual nº 14.982, de 08 de abril de 2013. 
 

 

RVS Ilha do Abrigo e 
Guararitama 

Lei Estadual nº 14.982, de 08 de abril de 2013. 
 

ESEC dos Tupiniquins Decreto Federal nº 92.964, de 21 de julho de 1986. 
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Este Diagnóstico Técnico (DT) tem o objetivo de apresentar, em síntese, um subsídio legal, técnico e 

científico para o Planejamento das UCs, no qual seu conteúdo e forma de abordagem serão utilizados como 

uma das bases para o Zoneamento e Sistema de Gestão. 

2.2. METODOLOGIA 
2.2.1. COLETA DE DADOS 

O Diagnóstico foi elaborado em duas fases. Para a primeira fase, foi realizado um levantamento de 
informações junto aos diferentes segmentos que interagem com o territórios ou com a gestão da APAMLC 
(Diagnóstico Participativo, 2014), conforme Relatório do Processo de Consulta Pública e Participação Social 
na Elaboração do Plano de Manejo, anexo. 
Na segunda fase, o Diagnóstico Técnico foi construído com base em dados secundários, utilizando todos 
os instrumentos remotos de busca avançada disponíveis: acessos a referências em plataformas científicas, 
bibliotecas digitais de universidades, órgãos de fomento à pesquisa e órgãos governamentais; estudos 
ambientais foram consultados, quando de acesso público. Ainda, redes de pesquisa temática e contatos 
com pesquisadores e grupos de pesquisa nas universidades e centros de pesquisa na medida do 
necessário. 
O Diagnóstico Técnico incorporou as contribuições técnicas constantes nos Diagnósticos Participativos, 
validados e aprovados em 2014 pela Fundação Florestal, referenciadas como FUNDAÇÃO FLORESTAL 
(2014).  

2.2.2. ÁREA DE ESTUDO 

O recorte espacial contemplado no Diagnóstico foi aquele definido pelos Decretos de criação das APAMs.  
Os ecossistemas costeiros envolvidos são as praias, os costões rochosos, as marismas, os estuários, os 
ambientes insulares, os ambientes bentônicos do infralitoral (plataforma interna), e no Bioma Mata Atlântica, 
os manguezais, a restinga e a floresta ombrófila densa, além dos ambientes recifais. Merece destaque o 
ambiente insular nesse território, ilhas, ilhotes e lajes, representando importante reduto da biodiversidade 
costeira. 
Considerando que o cenário costeiro das APAMs interage de diferentes formas com a retroárea, em todos 
os seus meios (físico, biótico e socioeconômico), o presente diagnóstico incorporou em sua área de estudo 
as microbacias hidrográficas incidentes sobre as mesmas, respeitando os limites geopolíticos dos 
Municípios componentes das APAMs, e também a plataforma continental adjacente devido sua estreita 
relação com as características físicas e com os fenômenos meteorológicos de grande escala que 
influenciam a região. 

2.2.3. ESTRATÉGIA DE ESPACIALIZAÇÃO DE INFORMAÇÕES E INTEGRAÇÃO 
DO DIAGNÓSTICO COM O BDG 

O BDG (Banco de Dados Geográficos) incorporou informações espaciais fornecidas pelos usuários do 
território durante o Diagnóstico Participativo e pelos diversos especialistas do Diagnóstico Técnico, 
informações em formato shapefile e/ou planilhas produzidas para apoio à espacialização das informações. 

2.2.4. CARACTERIZAÇÃO DA INTEGRIDADE AMBIENTAL 

Com vistas a atender uma importante demanda do Diagnóstico Técnico, buscou-se uma metodologia que 
permitIiu o enquadramento e classificação dos ambientes costeiros das APAMs quanto ao seu grau de 
integridade ambiental, entendida como indicador da qualidade ambiental e do equilíbrio do ecossistema, 
refletindo as suas respostas ecológicas frente a diferentes pressões antrópicas, inclusive cumulativas. 

2.3. DIAGNÓSTICO AMBIENTAL 
2.3.1. MEIO FÍSICO 

2.3.1.1. CARACTERIZAÇÃO CLIMÁTICA E METEOROLÓGICA 

A APA Marinha Litoral Centro possui regionalmente o Clima Tropical, sem estação seca, com ventos mais 
frequentes de N-NE-E na região provenientes das Alta Subtropical do Atlântico Sul (ASAS), maior pressão 
atmosférica no período do inverno. A precipitação na região apresenta sazonalidade bem marcada, com 
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verões chuvosos e invernos secos. Os meses mais quentes são janeiro e fevereiro, enquanto os meses 
mais frios são os de junho e julho. A umidade relativa na região é típica de regiões costeiras, com valores 
médios mensais superiores a 80%, não tendo uma sazonalidade definida ao longo do ano. 

O regime de ventos na região é fortemente modulado pela presença da ASAS que caracteriza tempo bom, 

e pela passagem de frentes frias que transportam massas de ar polares em direção aos trópicos. Com a 

passagem de frentes frias este vento é alterado para SW-S-SE e, assim, o outono e inverno são as estações 

do ano que possuem maior frequência de ocorrência de ventos proveniente destes quadrantes. Por sua vez, 

alterações nas condições de tempo bom estão também relacionadas à passagem de frentes frias e pelo 

estabelecimento da Zona de Convergência do Atlântico Sul (ZCAS) (Figura 1) que é uma faixa de 

nebulosidade contínua que cruza a América do Sul, desde a Amazônia até o litoral do sudeste do Brasil, e 

pode causar chuvas intensas e duradouras, principalmente em períodos de verão, gerando implicações 

sociais e ambientais. Diversos autores correlacionam a posição da ZCAS com fenômenos atmosféricos de 

grande escala, como o El Niño (CASARIN & KOUSKY, 1986), que podem estar alterando o regime de 

chuvas em diversos locais, incluindo a região da unidade, embora esta correlação não foi observada nos 

dados analisados. Parmezani et al. (1998) mostraram que entre os meses de outubro-março, com a 

presença de El-Niño, observam-se anomalías positivas de precipitação sobre o sudeste do Estado de São 

Paulo e sudoeste do Oceano Atlântico Sul, provavelmente em função de um deslocamento para sul da 

posição média da ZCAS. Durante o período abril-setembro e na presença de El-Niño ocorre um pequeno 

aumento na precipitação sobre a região das ZCAS, estando a maior parte desta região praticamente sobre 

o regime normal de precipitação. Além disso, na região também é observada a formação de Complexos 

Convectivos de Mesoescala, que também provocam chuvas torrenciais, porém por períodos de tempo mais 

curto, principalmente durante o final da tarde. 

 
Figura 1 ï Imagem de satélite mostrando a formação da Zona de Convergência do Atlântico Sul ï ZCAS desde a Amazônia 

até o Oceano Atlântico Sul, na direção noroeste-sudeste ocupando a área da APAMLC. Fonte: 
http://www.cptec.inpe.br/satelite. 

Foi observado que o setor Carijó, no sul da APAMLC, é o que possui a menor intensidade dos ventos e 
onde tem a menor ocorrência ventos extremos, principalmente aos associados à passagem de frentes frias. 
Já os setores Guaíbe e Itaguaçu possuem maiores valores de intensidades dos ventos. No outono e no 
inverno os ventos mais intensos são os causados pela passagem de frentes frias. Já durante o verão e a 
primavera, estes ventos de frentes frias de S-SW não são tão intensos, fazendo com que, o vento mais 
frequente, de N-NE, sejam também os mais intensos. 

Quadro 1 - Síntese do clima para a região da APAMLC. 

Características Meses Valores médios 

Meses mais quentes do ano Janeiro e fevereiro  Aproximadamente 25 °C 

Meses mais frios do ano Junho e julho Aproximadamente 18°C 

Meses mais chuvosos Janeiro a março 
Máximo de 364 mm em Praia Grande e mínimo de 210 
mm em Peruíbe  
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Características Meses Valores médios 

Meses mais secos Junho e julho 
Mínimo de 61,9 mm em Peruíbe e máximo de 136 mm 
em Praia Grande 

Umidade relativa Praticamente constante Acima de 80% 

Mês maior pressão atmosférica Julho Aproximadamente 1019 hPa 

Mês menor pressão atmosférica  Dezembro Aproximadamente 1011 hPa 

Mês com vento mais intenso  Setembro  Aproximadamente 3,7 m/s 

Direção do vento mais frequente Todo o ano N-NE 

Direção do vento mais intenso  Verão e primavera N 

Direção do vento mais intenso Inverno e Outono SW 

Em uma abordagem em escala regional, os oceanos desempenham um papel fundamental para a 
manutenção e desenvolvimento da sociedade, de modo que as mudanças climáticas têm impacto direto 
para as comunidades litorâneas. Atividades ligadas ao mar, em especial nas regiões costeiras, movimentam 
uma porção considerável da economia de diversos países que apresentam litoral extenso. Essas atividades 
variam desde o transporte comercial de produtos, exploração de petróleo offshore e extração de recursos a 
atividades em escala local, até as inerentemente ligadas à região costeira, como aquicultura, recreação e 
turismo (USGCRP, 2014). Ao mesmo tempo, são regiões com grande biodiversidade, com habitats muito 
particulares, garantindo benefícios para a sociedade e para o ecossistema natural. Nesse contexto, as 
mudanças climáticas têm potencial para impactar a os ecossistemas costeiros de diversas maneiras. 
As mudanças climáticas podem agravar desequilíbrios já instalados, como erosão costeira, inundações, 
enchentes, alagamento, deslizamentos, poluição das águas e aumento a pressão sobre ambientes já 
fragilizados. Associado à essas alterações, o aumento da concentração de CO2 na atmosfera promove a 
acidificação dos oceanos, gerando grandes impactos sobre os ecossistemas marinhos, com potencial 
interferência à segurança alimentar, principalmente no que respeita à pesca e aquicultura. 
Esse cenário se desenvolve em paralelo ao crescimento populacional e ampliação das estruturas de suporte 
nas regiões litorâneas, demandando abordagens mais elaboradas para resolver questões relacionadas à 
gestão do uso do solo, da água, esgotos e dos ecossistemas (CCSP, 2008). A intensificação do processo 
de ocupação da costa altera o balanço de sedimentos e impede a migração de ecossistemas responsáveis 
por amortecer os impactos da subida do nível do mar, aumentando a vulnerabilidade dessas regiões (CCSP, 
2008). Além disso, essa subida do nível do mar aumenta a salinidade das águas subterrâneas, que perdem 
potabilidade e passam a apresentar efeitos deletérios para plantas e animais (USGCRP, 2014). 
USGCRP (2014) e IPCC (2014) mostraram que as águas costeiras vêm se aquecendo durante as últimas 
décadas e que essa tendência deve se estender pelo século XXI, na ordem de 4 a 8 graus (USGCRP, 2009), 
o que também impacta os ecossistemas costeiros. Espécies termo-específicas, tanto da flora quanto da 
fauna, tendem a migrar para latitudes mais altas (USGCRP, 2014; IPCC, 2014), alterando habitats de 
espécies estabelecidas, que passam a sofrer com a competição por recursos com as novas espécies 
(FEMA, 2008). 
Há uma série de instrumentos de gestão regional e local que podem contribuir para amenizar os efeitos das 
mudanças climáticas sobre o território da unidade de conservação. São ações que podem direcionar 
esforços para a gestão integrada do território na interface terrestre e marinha sob seus diversos níveis de 
governança, na busca pela resolução a nível regional dos conflitos recorrentes de uso de recursos naturais. 

2.3.1.2. MEIO FÍSICO MARINHO 
2.3.1.2.1.Caracterização da Oceanografia, Geologia e Geomorfologia 

Marinhas 

Á Caracterização Geológica e Geomorfológica Marinha 

A região costeira da APAMLC apresenta uma linha de costa retilínea ao sul, no setor Carijó, com planícies 
costeiras extensas, praias dissipativas às intermediárias e poucas ilhas, e uma linha de costa recortada ao 
norte, no setor Guaíbe, com planícies costeiras mais estreitas, baías, enseadas e praias de bolso com 
tendências intermediárias a reflexivas e maior presença de ilhas. A região ainda é marcada pela presença 
de outras fisionomias conforme demonstrado no Quadro 2 a seguir: 

Quadro 2 ï Porcentagem da costa da Baixada e seus municípios, referente às principais fisionomias litorâneas.  

 
Baixada 
Santista 

Bertiog
a 

Guarujá 
Praia 

Grande 
Itanhaém e 
Mongaguá 

Peruíbe 

Praias arenosas 14 25 11 34 58 28 
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Baixada 
Santista 

Bertiog
a 

Guarujá 
Praia 

Grande 
Itanhaém e 
Mongaguá 

Peruíbe 

Costões rochosos; estruturas 
artificiais 

20 8 45 14 17 19 

Manguezais; delta, barra e margem 
de rios; banhados 

60 60 42 52 25 53 

Planícies de maré 6 7 2 0 0 0 

Fonte de dados: Brito et al. (2014). 

Foi diagnosticada a presença de 67 praias localizadas dentro da APAMLC ï 32 no setor Guaíbe e 35 no 
setor Carijó que, de forma geral, apresentam areias finas a médias, com aumento de grânulos no setor 
norte. 
O compartimento Praia GrandeïPeruíbe é composto pelas praias situadas nas planícies costeiras de 
Itanhaém e Praia Grande. A planície costeira de Itanhaém, com direção aproximada de NE e dimensões 
máximas de 40 km de comprimento por cerca de 15 km de largura, conta com a bacia hidrográfica do Rio 
Itanhaém, que corresponde, em extensão, a segunda maior bacia do litoral paulista. Já a planície de Praia 
Grande tem dimensões de 20 km de extensão por 10 km de largura (máxima) e é limitada nas suas 
extremidades pela Serra de Mongaguá ao sul e, pelo estuário santista, ao norte. Nas porções central e 
nordeste, a planície é drenada por uma rede de canais de maré que delimitam as ilhas de São Vicente e 
Santo Amaro. A porção sudoeste desta planície é drenada, pontualmente, pelo Rio Mongaguá. Na maior 
parte do ano, o sentido predominante de transporte sedimentar é rumo SW, mas sob a influência de sistemas 
frontais polares, a resultante geral desse transporte se dá rumo NE. 
O compartimento Santos-Bertioga compreende as ilhas de São Vicente e Santo Amaro, separadas entre si 
e do continente por canais de maré (Porto, São Vicente e Bertioga) onde também deságuam drenagens 
oriundas das encostas da Serra do Mar. A principal bacia hidrográfica deste compartimento é a do rio 
Itapanhaú, que deságua no Canal de Bertioga. 
As praias deste compartimento podem ser divididas em dois setores. O primeiro engloba as praias insulares 
da ilha de São Vicente: dissipativas, planas e compostas por areias finas a muito finas. O segundo setor 
abrangeria as praias da ilha de Santo Amaro, que estão expostas ao oceano, com características de praia 
de bolso. 
O compartimento BertiogaïToque-Toque engloba a parte norte do território do setor Guaíbe da APAMLC e 
a parte sul do setor Ypautiba da APAMLN. Ocorre nessa região uma forte inflexão da linha de costa que 
configura um grande arco EW (com aproximadamente 65 km de comprimento), recortado por enseadas, 
cujas dimensões diminuem rumo à NE. A bacia de drenagem mais significativa desta área é a do Rio Una 
do Norte, porém cada praia possui bacias de drenagens próprias. As praias tornam-se menores e mais 
recuadas, rumo à ilha de São Sebastião, devido à aproximação das vertentes da Serra do Mar. 
Com relação às ilhas e lajes, foram diagnosticadas no total 28 localidades no interior da APAMLC, sendo a 
maioria no setor Guaíbe. Também foram diagnosticadas 10 lajes/parcéis submersos, muitos deles 
associados às ilhas emersas. A maioria destas ilhas e lajes é constituída por costões rochosos, algumas 
com vegetação no topo. A formação mais importante é a Laje de Santos, devido à alta concentração de 
diversidade marinha neste local, protegida por um Parque Estadual. 
Além da Laje de Santos, outros dois corpos insulares na região merecem destaque: a Laje da Conceição 
(Itanhaém) e a Ilha da Moela (Guarujá), ambas consideradas Área de Manejo Especial (AME) pelo decreto 
de criação da APAMLC. 
A Laje da Conceição é uma formação rochosa, ocupando uma área de aproximadamente 0,8 ha, distante 
aproximadamente 9,8 km da costa, com 16m de profundidade. Pertence à Marinha do Brasil, inclusive 
abrigando um farol de balizamento marítimo que, em função da sua manutenção, recebe esporadicamente 
o desembarque de marinheiros, sendo estes os únicos autorizados a desembarcar na laje - o desembarque 
de pessoas na ilha foi proibido, porém, em seus arredores há atividade turística, que inclui pesca esportiva 
e submarina, práticas favorecidas pela boa visibilidade e a proximidade de parcéis. A Laje da Conceição 
tem sua superfície parcialmente recoberta por estrato herbáceo, único hábito encontrado para a vegetação 
terrestre, e constitui um importante sítio de reprodução de aves marinhas e insulares (WALM/PETROBRAS, 
2012). 
A Ilha da Moela também é uma formação rochosa, porém com presença de vegetação na porção superior 
da ilha, ocupando uma área de aproximadamente 29 ha, a 1,8 km da costa. É observada a presença de 
construções, também da Marinha e pesca artesanal no entorno da ilha (WITT O'BRIEN'S BRASIL, 2015). 
A batimetria da APAMLC se estende desde a linha de costa até a profundidade de 50m - Itaguaçu - e 30m 
ï Carijó e Guaíbe, onde as isobatimétricas acompanham relativamente o mesmo recorte da linha de costa 
(Figura 2).  
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Figura 2 ï Mapa batimétrico da plataforma continental do Estado de São Paulo, evidenciando a região da APAMLC. Fonte de 

dados: de Caroli et al. (2010). 

Sobre a composição do fundo marinho, o teor de areia exibe frações mais grossas próximo à costa. Os 
sedimentos dos 3 setores são majoritariamente compostos por areia, acima dos 90% (Figura 3). O setor 
Itaguaçu apresenta distribuição espacial ligeiramente mais variada, com teores de areia de 80% em alguns 
pontos mais profundos. De maneira geral, os setores da APAMLC não exibem uma contribuição significativa 
de lamas (silte e argila). Já os teores de carbonato não ultrapassam 10% (Figura 4). 

 
Figura 3 ï Mapa textural da plataforma continental do Estado de São Paulo, com detalhamento na região da APAMLC. Fonte 

de dados: Atlas Sedimentológico Plataforma Continental do Estado de São Paulo - ano 2011 - Grupo de Oceanografia 
Geológica ï IOUSP. 
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Figura 4 ï Mapa da distribuição espacial do teor de carbonato (%) na plataforma continental do Estado de São Paulo, com 

foco na APAMLC. Fonte de dados: Atlas Sedimentológico Plataforma Continental do Estado de São Paulo - ano 2011 - 
Grupo de Oceanografia Geológica ï IOUSP. 

Com relação aos processos sedimentares, foram identificados quatro pontos ao longo das praias da 
APAMLC que apresentam algum tipo de alteração: 
ī Praia de Peruíbe, entre o Rio Peruíbe e Morro do Paranambuco (Pedra Meia Praia) ï pequena 
progradação com contribuição de material proveniente do Rio Piaçaguera; 
ī Morro do ParanambucoïPraia Pocinho ï acúmulo de material sedimentar devido a interferência na deriva 
litorânea e material proveniente do Rio Itanhaém; 
ī Plataforma Marítima de Mongaguá ï pequenos pontos de assoreamento ao redor dos pilares, 
especialmente durante passagem de frentes frias; 
ī Ponta de Itaipuïdivisa entre Praia Grande e São Vicente ï ponto de assoreamento devido à deriva 
litorânea. 
Além destes pontos ao longo das praias, foram diagnosticados problemas também nas desembocaduras de 
alguns rios que merecem atenção por apresentarem algum tipo de modificação morfodinâmica nos últimos 
anos: 
ī desembocadura do Rio Itaguaré: na praia de mesmo nome, apresentou variação considerável entre os 
2002 e 2016, provavelmente processo natural, pois não há ocupação humana considerável ou estruturas 
artificiais capazes de gerar tal alteração. 
ī desembocadura do Canal de Bertioga: diferentemente, há intensa ocupação antrópica na margem 
esquerda do canal, com muitas embarcações, construção de muros, píeres e estruturas de apoio à 
navegação (SANTOS et al., 2008). Na mesma borda ocorre um ponto de assoreamento junto à costa, 
aparentemente estável. O canal recebe fluxo intenso de embarcações de recreação na porção interna, cujo 
excesso de velocidade provoca a formação de ondas que, ao se propagar em direção às margens, provocam 
erosão no talude sedimentar, gerando a derrubada de mangue. 
ī desembocadura do rio do Peixe: no canto direito da Praia de Perequê, Guarujá, observa-se o 
assoreamento da porção interna da desembocadura na região da última curva, e a intensificação dos 
processos deposicionais no canto da praia, que sofreu progradação em direção à margem direita do rio. 
ī desembocadura do Rio Mongaguá: a construção de diques para contenção e valas de escoamento na 
praia, mais a construção de um enrocamento rochoso resultaram em um processo erosivo de todo o trecho 
adjacente, agravado pela retirada de areia de praia pela prefeitura (TESSLER et al., 2006). 
ī desembocadura do Rio Itanhaém: sujeita à deposição de sedimentos trazidos pelo rio durante eventos de 
passagens frontais, pela intensificação do molhe hidráulico com o aumento das chuvas. 
ī desembocadura do Rio Piaçaguera: a Praia Gaivota (ou Praia Tapirema) não é tão densamente povoada, 
observando-se variação natural da foz. Por outro lado observa-se tendência à erosão da praia, com 
diminuição da faixa de areia entre 2012 e 2016. 
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ī desembocadura do Rio Peruíbe: fixação da foz do rio por enrocamentos, retirada de areia de praia pela 
prefeitura e obras efetuadas no Rio Peruíbe alteraram o transporte de sedimentos e a interação das águas 
fluviais e oceânicas, modificando o balanço sedimentar local. Muros foram construídos sobre dunas e o 
antigo leito do rio foi coberto por construções e arruamentos, que sofrem avanços do mar. 
- foz do Rio Guaraú: deslocada da posição original por enrocamento, resultou em assoreamento do leito do 
rio, erosão acentuada da praia do Guarauzinho e o processo degradação na praia do Guaraú. 
Portanto, a interferência humana foi a responsável pela maior parte das alterações na dinâmica sedimentar 
na linha de costa da porção central do litoral paulista. Assim, além da necessidade de manutenção das 
estruturas construídas e do combate constante aos avanços do mar, essas cidades ficam mais vulneráveis 
aos impactos de eventos extremos, como as ressacas do mar. 
Além destes processos já em ocorrência, Souza (2009) diagnosticou algumas praias na região com riscos 
de processos erosivos, conforme apresentado no Quadro 3 a seguir: 

Quadro 3 ï Risco de erosão costeira para as praias localizadas no interior da APAMLC. 

Praia Município Risco de erosão 

Boracéia Bertioga/ São Sebastião Baixo 

Guaratuba Bertioga Alto 

Itaguaré Bertioga Muito Alto 

São Lourenço Bertioga Muito Alto 

Bertioga Bertioga Médio 

Iporanga Guarujá Médio 

São Pedro Guarujá Baixo 

Perequê Guarujá Muito Alto 

Pernambuco/ Mar Casado Guarujá Muito Alto 

Enseada Guarujá Muito Alto 

Pitangueiras Guarujá Muito Alto 

Astúrias Guarujá Muito Alto 

Tombo Guarujá Médio 

Guaiúba Guarujá Médio 

Praia Grande Praia Grande Alto 

Itanhaém Itanhaém Muito Alto 

Peruíbe Peruíbe Muito Alto 

Guaraú Peruíbe Muito Alto 

Uma Peruíbe/ Iguape Médio 

  Fonte: Souza (2009). 

Á Caracterização Oceanográfica 

Com relação às correntes marinhas, a dinâmica na região da APAMLC é regida pelas características da 
Plataforma Continental Interna da PCSE. Esse compartimento tem os movimentos regidos, 
transversalmente a linha de costa, pelos regimes de maré e, ao longo da linha de costa, pelo regime de 
vento e gradientes de densidade. Os setores Carijó e Itaguaçu apresentam correntes preferencialmente 
alinhadas com o vento e, desta maneira, possuem correntes predominantes para S-SW. Já o setor Guaíbe 
possui correntes predominantemente regidas pelo gradiente de densidade e também pelos ventos, que faz 
com que as correntes tenham direção preferencial para NE (na porção norte) e SW (na porção sul). Ao largo 
de toda stes setores que têm as correntes influenciadas pelo vento sofrem grande alteração na dinâmica 
nos momentos de passagem de frentes frias. Como este fenômeno altera a direção dos ventos de N-NE 
para S-SW, as correntes nestas regiões também são alteradas, tendo dessa maneira sentido oposto aos 
observados mais frequentemente. No setor Guaíbe, as correntes que fluem para N-NE são intensificadas 
em momentos de passagem de frentes frias. 
O setor Itaguaçu, por estar mais ao largo, foi o que teve as correntes mais intensas e as maiores 
probabilidades de eventos extremos. 
Na região da APAMLC foram encontradas três massas de água: a Água Costeira, que é a mistura entre as 
águas presentes na PCSE e as águas de descargas continentais, a ACAS, que é a água que ocupa o fundo 
da Plataforma Continental a partir da profundidade aproximada de 50 m e é rica em nutrientes, e a Água 
Tropical, que é a água transportada pela Corrente do Brasil na borda da PCSE. A AC foi a que apresentou 
maior ocorrência e ocupa boa parte da coluna de água da APAMLC. A AT foi observada com rara frequência. 
Já a ACAS é observada em profundidades de 25 m por quase toda a extensão de fundo do setor Itaguaçu 
e na borda do setor Guaíbe durante a primavera. Foram relatados também episódios de ressurgência desta 
água na superfície em períodos de ventos de NE persistentes, porém provenientes de regiões remotas ï ao 
norte da área, que são transportadas pelas correntes ao longo da costa. Essa massa de água é rica em 
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nutrientes e quando na superfície, possibilita o aumento da produção primária estimulando todo o 
crescimento da cadeia trófica. 
Nas regiões costeiras da APAMLC onde ocorre o deságue dos rios, nas desembocaduras ocorre uma 
circulação característica, forçada pelo regime de marés e aporte fluvial. Em momentos de maré alta, a água 
oceânica adentra os rios, aumentando o nível do mar e a salinidade locais. Já em momentos de maré 
vazante, a corrente de maré e a corrente forçada pelo deságue do rio se somam, fazendo com que o nível 
do mar abaixe e as salinidades diminuam. Este regime de enchente e vazante e alteração da salinidade é 
muito importante para a fixação de algumas espécies animais e vegetais. 
A maré na região apresenta variação máxima de aproximadamente entre 1,1 e 1,3 m, com duas marés altas 
e baixas por dia, e períodos de sizígia (maior amplitude) e quadratura (menor amplitude) bem marcados. 
Aliada a esta variação previsível devido a agentes gravitacionais, o nível do mar na região é fortemente 
influenciado pelas variações atmosféricas, popularmente chamadas de ressacas. Foi verificado que muitas 
vezes ocorrem variações no nível do mar devido a fenômenos atmosféricos maiores do que as previstas 
pela maré gravitacional. Estes fenômenos estão associados à passagem de frentes frias na região, e foi 
verificado que nas últimas décadas têm ocorrido com maior frequência e intensidade. 
O regime de ondas na região também apresenta grande correlação sazonal com o vento. Em períodos de 
verão e primavera as ondas mais frequentes têm origem N-NE, enquanto que no outono e no inverno estas 
são de S-SW. A passagem de frentes frias também altera este regime, trazendo ondas de maiores alturas 
e períodos, sempre do quadrante S-SW. 
Portanto, na questão dinâmica das correntes, nível do mar e ondas na região, em situações de tempo bom, 
dominância da ASAS - ventos de N-NE - as correntes nos setores Carijó e Itaguaçu fluem para sul, com 
ondas predominantemente de N-NE e oscilação do nível do mar de acordo com a maré. O setor Guaíbe 
apresenta correntes superficiais para NE na porção norte e SW na porção sul. Em situação de passagem 
de frentes frias, onde os ventos são alterados para S-SW, as correntes nos setores Carijó e Itaguaçu alteram 
de sentido, fluindo também para NE, e no setor Guaíbe ocorre uma intensificação das correntes na mesma 
direção. O regime de ondas é alterado, com maiores alturas e períodos e direção de APAMLC, em 
profundidades entre 50 e 100 m, aproximadamente, o regime de correntes é regido pelo vento, tendo assim 
sentido preferencial para S-SW. 
S-SW. Ocorre um aumento do nível do mar fazendo com que os níveis máximos sejam maiores que os 
previstos para a maré astronômica. 

Á Qualidade da água e do sedimento 

As águas costeiras, muito utilizadas para recreação de contato primário e secundário, abrigam fauna e flora 
importantes no ecossistema marinho. As águas próximas ao litoral são as mais produtivas do oceano, pois 
recebem a contribuição de nutrientes carreados pelos rios, sendo também as que sofrem maior pressão 
antrópica. Nessa região, encontram-se áreas coincidentes com intensa urbanização, atividades de pesca, 
portuária e industrial relevantes, e exploração turística em larga escala. A manutenção da qualidade dessas 
águas é imprescindível não só para garantir o lazer da população, mas também para a preservação da vida 
aquática e a manutenção da produtividade pesqueira e, para cada uso pretendido, requer-se um nível de 
qualidade. 
Desde 2010 a CETESB realiza o programa Rede Costeira, com 62 pontos fixos de monitoramento 
permanente de águas e sedimentos ao longo da costa do Estado de São Paulo. Além deste programa, 
desde 1968 funciona a Rede de Monitoramento de Praias com alta frequência de banhistas ou com a 
presença de adensamento urbano próximo que apresente fonte de poluição fecal, com 60 pontos de coleta 
de dados localizados no interior da APAMLC. Seguem os mais significativos: 

Á Foz do Rio Itaguaré 

A praia de Itaguaré é considerada a única praia totalmente preservada da região devido à interface que faz 
com o Parque Estadual da Restinga de Bertioga (PERB), sendo bastante procurada para a prática de surf. 
A foz do Rio Itaguaré, localizado na praia, é utilizada para banhos em suas águas, além de práticas de 
canoagem e pesca de arremesso. A praia de aproximadamente 3,5 km de extensão é formada por Mata 
Atlântica, e sofre com a pressão da ocupação urbana dos condomínios São Lourenço, ao Sul, e Guaratuba, 
ao norte, além de áreas de ocupação ao redor do rio.  
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Á Canal de Bertioga 

O Canal de Bertioga é o maior canal da Baixada Santista, com 24 km de extensão. Localiza-se entre o 
continente e a Ilha de Santo Amaro e possui duas desembocaduras: a desembocadura sul faz a ligação 
com o sistema estuarino de Santos e a desembocadura norte faz a ligação com o Oceano Atlântico (região 
também conhecida por Barra de Bertioga). Em todo o seu percurso, o canal recebe aporte de vários rios, 
sendo o maior deles o Rio Itapanhaú. Outros rios que deságuam no canal são o Rio Crumaú (na Ilha de 
Santo Amaro) e o Rio Trindade (na porção Continental), ambos localizados na porção central do canal. 
Neste local atinge até 1 km de largura, onde se encontram as correntes de maré divergentes provenientes 
das duas desembocaduras, formando um ponto de taxa de sedimentação mais intensa. O ecossistema 
predominante no canal é o manguezal, com várias marinas e postos de abastecimento para embarcações.  

Á Área de influência do emissário do Guarujá 

A enseada do Guarujá, de geometria alongada, é um ambiente costeiro de plataforma continental aberta. 
Nela localiza-se o sistema de disposição oceânica dos esgotos sanitários do Guarujá, composto por uma 
EPC (Estação de Pré Condicionamento), seguido pela cloração e posterior eliminação pelo Emissário 
Submarino, na praia da Enseada, atendendo a uma população de 445.858 habitantes. É o  maior em 
extensão do litoral paulista (4.500m). Atinge a maior profundidade na Baixada Santista (14m), e possui a 
segunda maior vazão em todo o litoral (1.447 m³/s). 

Á Canal de Piaçaguera 

O Canal de Piaçaguera faz parte do Sistema Estuarino de Santos e São Vicente, com cerca de 5 Km de 
extensão e 450m de largura. Recebe influência de vários tipos de efluentes, domésticos, industriais, além 
das atividades portuárias. Era um canal natural, aprofundado na década de 60 com a finalidade de servir de 
acesso marítimo a terminais portuários em Cubatão. É uma região crítica de poluição, pois recebe efluentes 
industriais e passa constantemente por atividades de dragagem de aprofundamento, ressuspendendo o 
sedimento potencialmente contaminado. 

Á Canal de Santos 

O Canal de Santos, com cerca de 13 km de extensão e profundidade média de 12 - 14 m, localiza-se a leste 
da Ilha de Santo Amaro, interligando a parte interna do Estuário de Santos à Baía. A principal atividade 
nessa área é representada pelo Porto de Santos, que ocupa mais de 7 milhões de m². O Canal recebe a 
drenagem dos municípios de Cubatão, Santos e Guarujá, além de influência do Canal de Bertioga. É uma 
área intensamente impactada pela atividade portuária e pela presença, nas adjacências, de parque 
industrial, além de esgotos domésticos. Para manutenção da atividade portuária, há a necessidade de 
dragagem periódica do canal de navegação e, dada a natureza potencialmente contaminada desse material, 
é necessário o monitoramento do ambiente. 

Á Canal de São Vicente 

O Canal de São Vicente é, juntamente com o Canal de Santos, destinatário das águas provindas dos rios 
da região estuarina como o Cubatão, o Perequê, o Piaçaguera e o Casqueiro. O Canal recebe também as 
águas dos rios Santana, Mariana e Piabuçu, todos na margem direita do Canal, que se encontra em melhor 
estado de conservação e é composta por manguezais. Já na margem esquerda do canal, a Ilha de São 
Vicente é uma região densamente ocupada. O processo de ocupação nessa margem foi, em muitos locais, 
desordenado, com a presença de habitações do tipo palafitas, que possuem pouca ou nenhuma condição 
de saneamento, incrementando o canal com uma carga considerável de efluentes domésticos. Nesta 
mesma margem, encontra-se o Rio dos Bagres, na divisa com o município de Santos, onde funcionou um 
lixão. Atualmente, programas de habitação e de plantio de mudas de mangue vêm sendo realizados na 
região. 
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Á Baía de Santos - Área de influência do Emissário de Santos 

A Baía de Santos tem cerca de 7 km de largura na parte central e 11 km entre as pontas de Itaipu e Munduba, 
com profundidade média de 5 a 10 metros. Delimitada pelas praias de Santos e São Vicente, recebe águas 
do estuário de Santos e São Vicente pelas desembocaduras do canal de Santos e do canal dos Barreiros, 
constituindo-se numa área de mistura da água do mar com as águas salobras vindas do continente. Além 
da poluição produzida pelo Porto de Santos e pelas indústrias de Cubatão, recebe ainda os esgotos 
domésticos lançados tanto no estuário quanto pelo emissário submarino a 4 km da costa, no centro da baía, 
apresentando ambiente bastante impactado. 

Á Área de influência do Emissário de Praia Grande 1 

A porcentagem de esgoto coletado no município de Praia Grande é de 70%, encaminhado para as Estações 
de Pré Condicionamento (EPCs), com peneiramento e cloração, sendo o esgoto eliminado por meio dos 
três emissários, respectivamente, o subsistema Praia Grande 1 (PG1), o segundo subsistema, Praia Grande 
2 (PG2), o terceiro, localizado na Vila Caiçara, recebe o maior contingente. 

Á Área de influência da foz do Rio Itanhaém 

No município de mesmo nome, o rio Itanhaém é formado pelas águas dos rios Preto e Branco é considerado 
um criadouro natural para peixes e aves aquáticas. Com área de manguezais, com aproximadamente 278 
ha, 30% destes encontram-se em área urbana. Por ser navegável, abriga inúmeras marinas. É um rio ainda 
bastante preservado em suas margens, contudo, sofre a pressão de áreas de expansão urbana e recebe o 
efluente de uma estação de tratamento de esgotos sanitários. 

Á Área de influência da foz do Rio Preto 

Distante 138 km da capital, Peruíbe é um município tipicamente turístico, com 321 km2 de área de  planície 
litorânea onde encontram-se as praias e as serras. Há poucas áreas de manguezais no município e a 
vegetação predominante é a de Mata Atlântica. Grande parte do município pertence a áreas protegidas. O 
rio Preto recebe efluente de estação de tratamento de esgoto sanitário. 
A condição dos sistemas de saneamento básico existentes nos municípios costeiros constitui importante 
indicativo de qualidade ambiental e é um dos itens importantes para explicar a qualidade das águas 
costeiras. Segundo informações CETESB (2016a), no litoral há 31 estações de tratamento de esgoto 
(ETEs), cujo efluente ® lan­ado em corpos dô§gua na regi«o; e 9 esta­»es de pr®-condicionamento (EPCs), 
cujo efluente é lançado no mar por meio de emissário submarino. 
Na Baixada Santista, 73% da população tem seu esgoto coletado e 15% tratado (CETESB, 2016a). Ainda 
que existam redes coletoras implementadas, boa parte da população não faz a ligação. Além disso, há um 
grande número de pessoas vivendo em áreas irregulares, onde não é possível a instalação de equipamentos 
de saneamento básico. 

Á Avaliação da qualidade da água costeira 

IQAC - Índice de Qualidade de Águas Costeiras 

De um modo geral, o IQAC para a Baixada Santista de São Paulo foi negativo, com a grande maioria das 
amostras classificadas como Regular, Ruim ou Péssima. Existe um excesso de nutrientes em diversos 
pontos, além da notável presença de enterococos, o que está associado a forte presença de efluentes na 
região. Todos os pontos mostram alguma porcentagem de Oxigênio Dissolvido não conforme, fator 
associado ao nível de eutrofização da região. O Rio Itaguaré foi a única área na Baixada Santista que 
apresentou classificação Boa para todos os pontos de amostragem. 
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Tabela 1 ï IQAC para os pontos amostrados na Baixada Santista de São Paulo.

 
 Fonte: CETESB (2016a). 

IETC - Índice de Estado Trófico 

Os pontos de amostragem para análise de eutrofização foram avaliados em duas profundidades (superfície 
e meio) e classificados segundo o Índice de Estado Trófico Costeiro (IETC), referentes a duas campanhas 
realizadas em 2015. Acompanhando o padrão exibido pelas classificações do IQAC, as áreas amostradas 
na Baixada Santista foram classificadas entre Oligotróficas e Supereutróficas, o que é um reflexo do excesso 
de nutrientes associado a forte presença de efluentes na região. Os altos índices de eutrofização corroboram 
o resultado de amostras com OD desconforme em todos os pontos amostrados. 
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Tabela 2- Classificação dos pontos monitorados na Rede Costeira de acordo com o Estado Trófico.  

 
Fonte: CETESB (2016a). 

Área de influência do Rio Itaguaré 

No Rio Itaguaré foram verificadas alterações de OD em várias amostras de água o que levou a classificação 
de todos os pontos, conforme o IQAC, como Bom. Pela média das duas campanhas este local se mostra 
como ambiente em processo de eutrofização, classificado, segundo o IETC, como Mesotrófico condição 
similar ao ano anterior. 
No Canal de Bertioga, quanto à condição trófica, as concentrações de clorofila a na 1ª campanha indicaram 
classificações entre Oligotrófica (ponto 3) a Mesotrófica (pontos 1 e 2) com média para esta campanha como 
Mesotrófica para este local. Já na 2ª campanha todos os pontos e a média indicaram condição Mesotrófica. 
Pela média anual das duas campanhas este local foi classificado, segundo o IETC, como Mesotrófico, 
indicando uma melhora em relação ao ano anterior. 
O canal de Piaçaguera, bastante influenciado por atividades industriais presentes na região, apresenta 
alterações, em especial no sedimento onde poluente de origem industrial tendem a se acumular. De forma 
semelhante, os resultados obtidos nas análises de amostras de água no canal apresentaram diversas não 
conformidades em relação à legislação vigente. 
Ná área de influência do emissário do Guarujá, as concentrações de clorofila a nas duas campanhas 
indicaram condições Mesotróficas, com exceção do ponto 3 na 1ª campanha classificado como Eutrófico. 
Assim pela média anual das duas campanhas, o local foi classificado como Mesotrófico, exibindo uma 
pequena melhora em relação ao ano anterior. 
Na área de influência do Emissário Submarino de Santos foram observadas concentrações elevadas de 
nutrientes, em especial de fósforo. Os pontos da área foram classificados, do 1 ao 3 em Regular, Péssimo 
e Ruim segundo o IQAC. Quanto ao Índice de Estado Trófico Costeiro, na 1ª campanha todos os três pontos 
indicaram condição Supereutrófica. Já na 2ª campanha, os pontos 1 e 2 classificaram-se como Eutróficos e 
o ponto 3 como Supereutrófico, e, pela média da campanha, o local foi classificado como Eutrófico. Pela 
média anual das duas campanhas, este local exibe indicativos de um ambiente extremamente eutrofizado 
classificado, segundo o IETC como Supereutrófico. Comparado ao ano anterior, foi observada uma piora 
significativa em relação à eutrofização neste local. 
O Canal de São Vicente apresentou concentrações de OD inferiores ao padrão em praticamente todas as 
amostras. De acordo com o IQAC, o ponto 1 foi classificado como Ruim e os pontos 2 e 3 foram classificados 
















































































































































































































































































































































































































































































































































































































































